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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8/2022-L, DE 7 DE MARÇO DE 2022, DE AUTORIA DOS VEREADORES PAULO ROGÉRIO NOGGERINI JÚNIOR, DIEGO GOUVEIA DA COSTA E WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE.

O presente Projeto de Resolução altera o Regimento Interno (RI) desta Casa a fim que adequar e atualizar os trabalhos legislativos das sessões plenárias, especificamente no que tange a 1) discussão e votação de Requerimentos que solicitam informações ao Poder Executivo sobre assunto determinado - relativo à Administração Municipal - e 2) discussão de resposta destes Requerimentos. 

A atualização proposta visa revogar a necessidade de discussão e deliberação dos requerimentos (de solicitação de informação ao Executivo), mantendo-se apenas a leitura destas proposituras, bem como revogar a previsão de discussão de requerimentos. Tais regramentos não fazem mais sentido nos dias atuais, pois o teor deste tipo de requerimento é de interesse público, de toda a coletividade, não devendo caber ao plenário decidir se determinado requerimento merece ou não ser respondido pelo Executivo. Já em relação à resposta de requerimentos, com a aprovação deste projeto, não havendo mais discussão e deliberação de Requerimentos, não faria sentido algum o Regimento Interno disciplinar sobre um tempo específico para discutir as respostas na fase da Ordem do Dia, pois o vereador pode abordar o assunto destas na fase do Expediente, no uso da tribuna, ou na fase de Explicação Pessoal. Aliás, essas últimas, recentemente, tiveram os seus tempos aumentados no RI desta Casa de Leis.

 Ademais, a imensa maioria dos poderes legislativos municipais, assim como as Assembleias Legislativas de todos os estados brasileiros e o Congresso Nacional, não preveem a possibilidade de discussão de resposta de requerimentos na fase de Ordem do Dia, os parlamentares discutem isso no Expediente ou na Explicação Pessoal, que são mais apropriados.

Nesse contexto, legislações federal e municipal foram editadas para regulamentar o direito ao acesso a informações, resguardado pela Constituição Federal. Em âmbito nacional, é a Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso à Informação – e, em nível municipal, é Lei nº 5.072, de 10 de janeiro de 2020, de autoria do Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, que “Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5° da Constituição Federal, conforme as normas gerais emanadas da Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito da Estância Turística de São Roque.”, as quais garantem a qualquer cidadão o direito de apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades da Administração Pública.

O cidadão, na maioria de vezes, desconhece os trâmites para a obtenção das informações da Administração Pública, e o faz por meio de seu representante, eleito democraticamente nas urnas. Assim, quando um o Vereador, ao apresentar um requerimento (de solicitação de informação ao Executivo), manifesta a vontade do povo, pois as informações solicitadas pela propositura são públicas e é direito de todo e qualquer cidadão são-roquense conhecê-las.

Nessa esteira, em 25 de abril de 2018, o Supremo Tribunal Federal julgou recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida, envolvendo um vereador que cobrava dados da Prefeitura de Guiricema (MG). Entendeu o STF que um parlamentar, na condição de cidadão, pode pedir informações ao Poder Executivo, exercendo o direito de acesso à informação individual e diretamente. Marcos Antônio Ribeiro Ferraz teve negado o pedido para ter acesso a informações e documentos sobre contratos com fornecedores. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais concluiu que a medida representaria ingerência indevida de um poder em outro. A decisão foi derrubada pelo STF. A tese aprovada estabeleceu que “o parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer plenamente seu direito fundamental de acesso à informação, de interesse pessoal ou coletivo, nos termos do artigo 5º da Constituição Federal, e das normas de regência desse direito”.

O ministro Dias Toffoli, relator da ação, diferenciou o caso analisado e os precedentes do Supremo. “Muitas vezes, quando o parlamentar é vencido no plenário, não pode depois, diretamente, tentar obter informações. Mas, aqui, não se trata de informações sigilosas, de uma comissão parlamentar de inquérito. São informações dadas a qualquer cidadão, mesmo que não seja parlamentar”, apontou. Toffoli disse ainda que o acesso à informação, no Brasil, está disciplinado pela Lei de Transparência e pela norma que regula a ação popular (Lei 4.717/1965). O texto garante a qualquer cidadão requerer — judicial ou diretamente — informações à administração pública. “Um parlamentar não é menos cidadão, até porque para ser parlamentar e elegível ele há de ser um cidadão brasileiro”, enfatizou Toffoli. (Fonte:https://www.conjur.com.br/2018-abr-26/parlamentar-pedir-individualmente-informacoes-executivo)
Não obstante, na prática, com a atual disciplina desta matéria no Regimento Interno, os requerimentos, não raras as vezes, são rejeitados pelos vereadores que apoiam o Chefe do Executivo, sem a devida cautela de inteirar-se do assunto e compreender a relevância das informações solicitadas para os munícipes, ferindo um dos princípios fundamentais da Constituição Federal: “Todo o poder emana do povo...” (CF, Art. 1º, parágrafo único).

Nesse sentido, com a aprovação deste projeto os Requerimentos que solicitam informações ao Poder Executivo sobre assunto determinado, relativo à Administração Municipal, serão lidos em plenário – sem a necessidade de discutir as respostas recebidas –, para que todo e qualquer cidadão tenha conhecimento, em respeito ao princípio da publicidade e, após isso, encaminhados ao Chefe do Executivo. 

Assim, excluem-se posições políticas que não levam em conta o interesse público constante das informações requeridas. Além disso, por um princípio republicano, os cidadãos — diretamente ou por meio de seus representantes eleitos — podem fiscalizar o governo, verificando a adequada aplicação dos recursos públicos e o respeito às normas. E, no âmbito do Poder Legislativo, um instrumento eficaz e eficiente para isso é o Requerimento que solicita informações ao Poder Executivo sobre assunto determinado, relativo à Administração Municipal.

Desse modo, pedimos o apoio dos nobres pares para a aprovação deste importante Projeto de Resolução que visa, única e exclusivamente, consagrar o direito constitucional de acesso à informação, bem como atualizar e modernizar o Regimento Interno desta Casa de Leis.

Isso posto, Paulo Rogério Noggerini Júnior, Diego Gouveia da Costa e William da Silva Albuquerque, por intermédio do Protocolo nº 3152/2022, de 07/03/2022 - 18:19, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Resolução: 

 PROTOCOLO Nº CETSR 07/03/2022 - 18:19 3152/2022/fap

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8/2022
De 7 de março de 2022.

Altera a redação do artigo 165; acrescenta o §3º ao artigo 223; revoga o inciso VIII do artigo 223; revoga as alíneas “b” e “c” do inciso IV do artigo 315 da Resolução nº 13/1991 - Regimento Interno - referentes à discussão e deliberação de Requerimento, bem como à discussão de respostas de Requerimento.
O Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º Altera a redação do artigo 165 da Resolução nº 13/1991, que “Dispõe sobre Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 165 A pauta da Ordem do Dia, que deverá ser organizada 24 (vinte e quatro) antes da sessão, obedecerá à seguinte disposição:

I - matérias em regime de urgência especial;

II - vetos;

III - matérias em redação final;

IV - matérias em discussão e votação únicas;

V - matérias em 2ª discussão e votação;

VI - matérias em 1ª discussão e votação.”

Art. 2º Acrescenta o §3º ao artigo 223 da Resolução nº 13/1991, que “Dispõe sobre Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 223 [...]

(...)

§3º- Os requerimentos que solicitam informações ao Prefeito sobre assunto determinado, relativo à Administração Municipal, independem de discussão e deliberação, apenas serão lidos e encaminhados ao Poder Executivo.”

Art. 3º Revoga o inciso VIII do artigo 223 da Resolução nº 13/1991, que “Dispõe sobre Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”.

Art. 4º Revoga as alíneas “b” e “c” do inciso IV do artigo 315 da Resolução nº 13/1991, que “Dispõe sobre Regimento Interno da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque”.
Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões Dr. Júlio Arantes de Freitas, 7 de março de 2022.

	Paulo Rogério Noggerini Júnior

(PAULO JUVENTUDE)

Vereador


	Diego Gouveia da Costa

(DIEGO COSTA)

Vereador



	William da Silva Albuquerque

(william albuquerque)

Vereador




PROTOCOLO Nº CETSR 07/03/2022 - 18:19 3152/2022/fap

1

